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RELATÓRIO TRIMESTRAL SOBRE O USO DE FUNDOS ALOCADOS

EM CONFORMIDADE COM A RESOLUÇÃO CP/RES. 831 (1342/02)

PARA O PERÍODO DE 1º DE OUTUBRO A 30 DE DEZEMBRO DE 2003
Corte Interamericana de Direitos Humanos
Este documento será distribuído às Missões Permanentes e

apresentado ao Conselho Permanente da Organização.

São José, 9 de janeiro de 2003
Senhor Secretário-Geral Adjunto:
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de encaminhar, para os fins pertinentes, o Quarto Relatório de Andamento em conformidade com a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 831 (1342/02), parágrafo 2, e, que outorgou fundos à Corte Interamericana de Direitos Humanos para serem utilizados em um projeto de ampliação e remodelação das atuais instalações físicas da Sede do Tribunal.
Separadamente, via correio especial, encaminhamos as informações financeiras correspondentes a esta etapa do projeto.
Seja-me permitido manifestar-lhe que me mantenho à sua disposição para esclarecer qualquer consulta relacionada com este relatório, no momento que julgar conveniente.
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

Cordialmente

Pablo Saavedra Alessandri

Secretário
A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Luigi R. Einaudi
Secretário-Geral Adjunto e 
Secretário do Conselho Permanente
Organização dos Estados Americanos
Washington D.C.
CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
QUARTO RELATÓRIO DE ATIVIDADES
APOIO À CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
RESOLUÇÃO DO CONSELHO PERMANENTE
CP/RES. 831 (1342/02), “USO DE RECURSOS EXCEDENTES DO SUBFUNDO DE RESERVA PARA INVESTIMENTOS DE CAPITAL E PARA O CUMPRIMENTO DE MANDATOS DA OEA”
AMPLIAÇÃO E REMODELAÇÃO DO EDIFÍCIO SEDE
DEZEMBRO 2003
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I.  FICHA DO PROJETO
APOIO À CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
ÁREA DE PUBLICAÇÕES
Organismo executor: 

Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH)
Órgão doador:


Organização dos Estados Americanos. Resolução do Conselho Permanente CP/RES. 831 (1342/02), “USO DE RECURSOS EXCEDENTES DO SUBFUNDO DE RESERVA PARA INVESTIMENTOS DE CAPITAL E PARA O CUMPRIMENTO DE MANDATOS DA OEA”, de 6 de novembro de 2002
Duração: 


14 meses, passíveis de serem prorrogados
Montante:


US$600.000,00
Data de inicio: 


JANEIRO DE 2003




Início da construção: julho de 2003




Data estimada de término da construção: maio de 2003
Beneficiários:


De forma direta, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos; indiretamente, os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e a Organização dos Estados Americanos (OEA).
Resumo:


Esta iniciativa tem como propósito o uso de recursos financeiros suficientes para o projeto de AMPLIAÇÃO DA SEDE DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, a ser construída em terreno de sua propriedade localizado no bairro Los Yoses, São José, Costa Rica.
II.  RESUMO EXECUTIVO
APOIO À CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
RESOLUÇÃO DO CONSELHO PERMANENTE CP/RES. 831 (1342/02)

1.
NOME DO ORGANISMO RESPONSÁVEL:
Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH).
2.
NOME DE PESSOA RESPONSÁVEL:
Juiz Antônio A. Cançado Trindade.
3.
TÍTULO/CARGO NO ORGANISMO:
Presidente.
4. ENDEREÇO E CAIXA POSTAL: 100 metros Oeste del Instituto Costarricense de Electricidad, Barrio Los Yoses, San Pedro de Montes de Oca, São José, Costa Rica. Caixa Postal 6906-1000, São José, Costa Rica.
5.
TELEFONE:  (506) 234-05-81 / FAX:  (506) 234-05-84 


E-MAIL: corteid@racsa.co.cr
6.
RESUMO DOS OBJETIVOS E DAS ATIVIDADES DO ORGANISMO: A Corte Interamericana de Direitos Humanos, com sede em São José, Costa Rica, é uma instituição judicial autônoma do Sistema Interamericano, cujo objetivo é a aplicação e interpretação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e, em princípio, de qualquer tratado internacional aplicável nos Estados americanos concernente à proteção dos direitos humanos. Foi estabelecida com a finalidade de resolver os casos que lhe forem submetidos por supostas violações dos direitos humanos protegidos pela Convenção e de atender às solicitações de pareceres consultivos dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos e de seus organismos.  É o único órgão jurisdicional do continente com poder cominatório sobre os Estados.
7.
ESTATUTO JURÍDICO DO ORGANISMO:
Instituição judicial autônoma do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos pertencente à Organização dos Estados Americanos (OEA), criada pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos e regulada também por seu Estatuto e Regulamento.
8.
OBJETIVOS DO PROJETO:
Fortalecer o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos por meio do apoio à Corte Interamericana de Direitos Humanos, seu único órgão jurisdicional, mediante a continuidade dos trabalhos constantes da própria Convenção Americana sobre Direitos Humanos, do Estatuto e do Regulamento da Corte.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos necessita ampliar o edifício de sua sede, localizada no bairro Los Yoses, São José, Costa Rica, bem como adequar suas atuais instalações para integrar ambas as áreas.  Para isso, foi preciso contratar a uma empresa consultora em arquitetura e engenharia de suficiente capacidade profissional e experiência, para que se encarregasse do trabalho de desenho e inspeção da construção da obra, uma vez que esta tivesse sido adjudicada.

Em termos gerais, o projeto consiste da construção de um edifício novo de três andares, no qual se localizará a Sala de Audiências da Corte, a Sala de Sessões de Juízes, os escritórios e salas para o departamento jurídico, escritórios para juízes, espaços para documentos e arquivos, salas de reuniões e sanitários.  Como obras de remodelação e ampliação se contemplam a relocalização e adaptação de alguns escritórios na atual sede e do estacionamento.  O desenho da construção foi encarregado à empresa consultora em arquitetura e engenharia que originalmente construiu o edifício em que hoje se encontra a Sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  O contrato de construção das obras foi firmado com a Empresa Construtora Navarro e Avilés S.A., mediante licitação privada, após a finalização dos desenhos e planos de construção.  A conformação definitiva do Quadro de Necessidades se fez em reuniões de planejamento entre a Corte IDH e a empresa consultora do desenho, reuniões documentadas por meio de atas, as quais tiveram a participação dos próprios juízes do Tribunal e do pessoal atual da Corte IDH.
9.
DESCRIÇÃO DO PROJETO: O projeto é levado a cabo com fundos provenientes da Resolução do Conselho Permanente CP/RES. 831 (1342/02), “USO DE RECURSOS EXCEDENTES DO SUBFUNDO DE RESERVA PARA INVESTIMENTOS DE CAPITAL E PARA O CUMPRIMENTO DE MANDATOS DA OEA”, de 6 de novembro de 2002. Compreende um só componente dedicado exclusivamente ao projeto de AMPLIAÇÃO DA SEDE DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, a ser construído em terreno de sua propriedade localizado no bairro Los Yoses, São José, Costa Rica.
10. 
PAÍS EM QUE O PROJETO É DESENVOLVIDO: O projeto é desenvolvido em São José, Costa Rica. Suas atividades terão efeito em todos os Estados membros da OEA devido à natureza da Corte IDH, como Tribunal Internacional e único órgão judicial internacional no continente americano.
11.
ORGANISMO ENCARREGADO DA EXECUÇÃO: Corte Interamericana de Direitos Humanos.
12.
CALENDÁRIO: Estima-se o prazo de 14 meses, que pode ser prorrogado, de acordo com as necessidades do projeto, embora a construção tenha começado no mês de julho de 2003 e se espera que termine em abril ou maio de 2004.
13. 
ORÇAMENTO PREVISTO PARA A AÇÃO (EM US$): US$600.000,00, que foram depositados em uma só parcela em uma conta corrente da Corte Interamericana de Direitos Humanos no OAS Staff Federal Credit Union, em Washington D.C. 
14.
DESCRIÇÃO DAS RUBRICAS PARA AS QUAIS SE RECEBE O FINANCIAMENTO E DE SEUS MONTANTES RESPECTIVOS:

A Corte Interamericana de Direitos Humanos compromete-se a utilizar os fundos repassados pela resolução do Conselho Permanente CP/RES. 831 (1342/02), com a intensidade, o cuidado, a dedicação e o esmero apropriados, para as seguintes atividades:
III. DETALHAMENTO DO RELATÓRIO DE ANDAMENTO CORRESPONDENTE AO QUARTO TRIMESTRE DE 2003


Foram cumpridas satisfatoriamente todas as fases iniciais do projeto de construção, relativas aos estudos preliminares, elaboração do anteprojeto, desenho final dos planos de construção de acordo com especificações técnicas, preparação do edital de licitação e sua adjudicação, aprovações e autorizações tanto do Ministério de Saúde como do Município de San Pedro de Montes de Oca, no qual se localiza a Sede da Corte IDH. 


O projeto encontra-se em fase de inspeção das obras segundo o contrato assinado com a empresa consultora, tendo a construção sido iniciada em 21 de julho de 2003. Até o momento, o andamento do trabalho pode ser esquematizado da seguinte forma:

a) Trabalhos adiantados em mais de um 80%
As atividades que já se encontram em sua fase final de trabalho com um grau de adiantamento de até 80% e que ainda requerem trabalhos adicionais de acabamento são as seguintes:
i. Trabalhos preliminares, relacionados com exame do local; linhas de construção; linhas em serviço; construções, conexões e outras obras temporais; escritórios para a inspeção; traçados e drenagem temporários; demolições; escavações; terraplanagem e compactação; bases ou sub-bases de lastre;

ii. Movimentação de terras

iii. Fundações

iv. Paredes de primeiro nível

v. Colunas de primeiro nível

vi. Vigas de primeiro nível

vii. Entrepiso de segundo nível

viii. Paredes segundo nível

ix. Colunas de segundo nível

x. Vigas de segundo nível

xi. Entrepiso terceiro nível

xii. Colunas terceiro nível

xiii. Vigas terceiro nível

xiv. Estruturas metálicas do teto

xv. Teto e isolamento

xvi. Lajes de concreto

xvii. Escadas

xviii. Contrapiso

xix. Paredes de blocos BNPT

xx. Paredes de blocos SNPT

xxi. Rebocos

xxii. Instalação de águas pluviais, cloacas e tubulações

xxiii. Sistema de iluminação

xxiv. Sistema elétrico e gerador independente


b) Obras com andamento de até 50%

i. Pisos de primeiro nível

ii. Pisos de segundo nível

iii. Pisos de terceiro nível

iv. Chapas

v. Janelas

vi. Cobertura de concreto

vii. Portas

viii. Serralheria

ix. Peças sanitárias e acessórios de banheiro
x. Pintura

xi. Rodapé

xii. Obras externas
xiii. Tomadas, transformador e alimentadores elétricos

xiv. Sistema de telefonia, computação e pára-raios

xv. Obras civis eletromecânicas

xvi. Sistemas de ar acondicionado e ventilação

b) Inspeção da construção
Esta fase, em que atualmente se encontra o projeto, consiste da vigilância e acompanhamento dos trabalhos de construção, para se verificar se as obras estão sendo executadas de acordo com os planos de construção, especificações técnicas e demais documentos do contrato de construção.

Os trabalhos de inspeção incluem:

· Visitas semanais, com regularidade, ao local das obras por parte do pessoal profissional de DYPSA, para verificar o progresso e a qualidade dos trabalhos.

· Reunião mensal ou mais freqüente, caso se requeira, com a Corte IDH para informar sobre o andamento da obra, bem como para discutir mudanças ou modificações nos planos existentes, a fim que se possa tirar o melhor proveito do investimento que está sendo feito.

· Atendimento às consultas do construtor com relação a planos e especificações.

· Solução no local da obra de detalhes de construção, elétricos, mecânicos e complementares que forem exigidos.

· Exame e avaliação de resultados das provas de materiais de construção encomendados a laboratórios e tomada das respectivas medidas corretivas, se for o caso.

· Solicitação de mudanças ao contratante mediante as respectivas notas em Bitácora e informações à Corte IDH dessas mudanças na reunião mensal acima mencionada, para verificar o avanço dos trabalhos.

· Verificação e aprovação das faturas da empreiteira.

· Controle do programa de trabalho da empreiteira.

· Comunicação por escrito à Corte Interamericana de Direitos Humanos e assistência técnica para corrigir falhas sobre qualquer defeito ou deficiência importante nas obras, ou de descumprimento dos contratos por parte da empreiteira ou de subempreiteiras.

· Para dar uma visão mais ampla do grau de avanço do trabalho, são apresentadas e anexadas quatro fotografias da obra. 

IV.  ANEXO Nº 3
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS EXCEDENTES DO SUBFUNDO DE RESERVA PARA INVESTIMENTOS DE CAPITAL E PARA O CUMPRIMENTO DE MANDATOS DA OEA

RELATÓRIO TRIMESTRAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE AS ATIVIDADES DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O PERÍODO

DE 1º DE JULHO A 30 DE SETEMBRO DE 2003

A resolução do Conselho Permanente CP/RES. 831 (1342/02), parágrafo h, resolve apropriar US$600.000,00 à Corte Interamericana de Direitos Humanos para custeio não-recorrente.

A este respeito, a Corte Interamericana de Direitos Humanos tem a satisfação de fornecer ao Conselho Permanente as seguintes informações:

Saldo inicial
600.000,00

Montante gasto e já relatado em períodos anteriores
481.933,42
Saldo final em 30 de setembro de 2003
118.125,22

Gastos de 1º de outubro a 31 de dezembro de 2003
175.432,12

Saldo final em 31 de dezembro 
306.442,66

UTILIZAÇÃO DE RECURSOS EXCEDENTES DO SUBFUNDO DE RESERVA PARA INVESTIMENTOS DE CAPITAL E PARA O CUMPRIMENTO DE MANDATOS DA OEA

RELATÓRIO TRIMESTRAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE AS ATIVIDADES DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O PERÍODO

DE 1º DE JULHO A 30 DE SETEMBRO DE 2003

	ITEM
	DETALHE DO GASTO
	CUSTO POR RUBRICA US$
	CUSTO TOTAL US$

	1
	SUBTOTAL CONSULTORIA E INSPEÇÃO
	
	6.014,78

	
	Estudos preliminares para anteprojeto
	0,0
	

	
	Anteprojeto arquitetônico
	0,0
	

	
	Desenho final, planos de construção, etc.
	0,0
	

	
	Edital e assessoramento em licitação
	0,0
	

	
	Inspeção das obras
	6.014,78
	

	2
	SUBTOTAL CONSTRUÇÃO
	
	158.362,16

	
	Contrato de construção de edifício
	158.362,16
	

	3
	SUBTOTAL MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTO
	0,0
	

	4
	SUBTOTAL ARRENDAMENTOS
	0,0
	

	5
	SUBTOTAL GASTOS GERAIS
	
	10.979,86

	
	Armazenamento de móveis
	841,12
	

	
	Arrendamento de estacionamento
	2.987,17
	

	
	Relocalização de equipamentos e outros relacionados
	0,0
	

	
	Reprodução de plantas
	0,0
	

	
	Selos, taxas, impostos
	0,0
	

	
	Telefone, fax, correio, correio especial
	0,0
	

	
	Transporte dentro ou fora do país
	0,0
	

	
	Estudos especializados para o projeto de construção
	7.151,59
	

	6
	SUBTOTAL GASTOS FINANCEIROS
	
	75,32

	
	Comissões bancárias
	80.04
	

	7
	SUBTOTAL DIFERENÇA CAMBIAL
	
	(4,71)

	
	
	
	

	
	TOTAL GERAL PROJETO CONSTRUÇÃO (soma de 1 a 7)
	
	US US$175.432,12


UTILIZAÇÃO DE RECURSOS EXCEDENTES DO SUBFUNDO DE RESERVA PARA INVESTIMENTOS DE CAPITAL E PARA O CUMPRIMENTO DE MANDATOS DA OEA

RELATÓRIO TRIMESTRAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE AS ATIVIDADES DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O PERÍODO

DE 1º DE JULHO A 30 DE SETEMBRO DE 2003

Descrição

Inspeção de obras: consiste na vigilância e acompanhamento dos trabalhos de construção, a fim de verificar se as obras executadas estão de acordo com os planos de construção, especificações técnicas e demais documentos do contrato de construção. 

Contrato de construção de edifício: é o contrato em que especificamente se pactuou a construção do edifício.

Armazenamento de móveis: armazenamento de uma parte do mobiliário da Corte IDH, que se encontrava na parte demolida para abrir espaço para a nova construção.

Arrendamento de estacionamentos: aluguel de vagas de estacionamento, uma vez que o da Corte IDH está sendo utilizado para a localização dos materiais da construção. 

Estudos especializados para o projeto de construção: estudos realizados para o reconhecimento do local e obtenção de todas as informações disponíveis ou necessárias, relativas a topografia, limites, acessos, drenagem, características do subsolo, localização de serviços públicos, limitações, condicionamentos, etc., inclusive as consultas e tramitações necessárias junto a organismos públicos.

Comissão bancaria: é a retribuição que a entidade financeira cobra por seu trabalho ou pelos serviços que presta de intermediação ou gestão. 

Diferença cambial: é a diferença entre as taxas de câmbio utilizadas.

Todos os objetivos estão sendo alcançados adequadamente.
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS EXCEDENTES DO SUBFUNDO DE RESERVA PARA INVESTIMENTOS DE CAPITAL E PARA O CUMPRIMENTO DE MANDATOS DA OEA
RELATÓRIO TRIMESTRAL AO CONSELHO PERMANENTE SOBRE AS ATIVIDADES DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O PERÍODO

DE 1º DE JULHO A 30 DE SETEMBRO DE 2003

ANEXO

	Nº REF
	DÓLARES
	COLONES
	T.C.

	1
	       1.500,00
	
	

	2
	      58.230,00
	     18.908.445,60
	407,50

	3
	        67,00
	            27.250,00
	407,50
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4
	        295,53
	          120.000,00
	407,50

	5
	        755,64
	          306.000,00
	407,50

	6
	        210,31
	            85.165,50
	407,50

	7
	       1.500,00
	
	

	8
	       1.500,00
	
	

	9
	      68.053,00
	     22.239.720,40
	411,20

	10
	        354,74
	          147.000,00
	411,20

	11
	        210,28
	            85.896,30
	411,20

	12
	        750,56
	          306.000,00
	411,20

	13
	       1.450,00
	
	

	14
	       1.000,00
	
	

	15
	       1.500,00
	
	

	16
	       1.096,40
	          454.238,52
	414,45

	17
	       73.303,00
	     24.154.804,56
	414,45

	18
	        563,91
	          235.000,00
	414,45

	19
	        312,68
	          129.000,00
	414,45

	20
	        210,47
	            86.692,20
	414,45

	21
	        743,17
	          306.000,00
	414,45

	22
	       1.000,00
	
	

	23
	       1.500,00
	
	

	24
	       37.536,00
	     12.487.476,48
	417,30

	25
	        210,06
	            87.353,70
	417,30

	26
	        86,57
	            36.000,00
	417,30

	27
	        737,80
	          306.000,00
	417,30

	28
	      (79.245,00) 1
	
	

	TOTAL
	   US$175.432,12
	
	


1.
Estorno de despesas. Lançamento anexo.
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